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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2022.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, esta coleção possui projeto gráfico que traz a letra 50% maior do que a das 
edições anteriores (publicadas até 2017). Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e 
está mais legível e o espaço entre letras e parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta de 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial desta obra, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, 
a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2022, em seu site www.apprideel.
com.br. Basta acessar e inserir o ISBN da obra. 

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑

tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑

põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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IV – promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e 

penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de pre‑
conceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência 
nacional, praticados pelos meios de comunicação ou 
por publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina‑
ção contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política 
Nacional de Promoção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a com‑
posição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
– CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos norma‑
tivos editados pelo Poder Executivo Federal que dis‑
põem sobre a promulgação de convenções e reco‑
mendações da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes 
a ADPF no 132 (como ação direta de inconstituciona‑
lidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga omnes 
e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC in‑
terpretação conforme à CF para dele excluir qualquer 
significado que impeça o reconhecimento da união 
contínua, pública e duradoura entre pessoas do mes‑
mo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe 

sobre a intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de 
um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao financia‑
mento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.

c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organiza‑
ção e o funcionamento do Conselho de Defesa Nacio‑
nal, regulamentada pelo Dec. no 893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a decla‑
ração de reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos relativos 
à interpretação ou aplicação da Convenção America‑
na sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para 

a implementação do Estatuto dos Refugiados de 
1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Conven‑
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do Bra-
sil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade lati-
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de 

Assunção que estabeleceu o Mercado Comum entre 
o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai – MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo 
para Solução de Controvérsias no âmbito do Merca‑
do Comum do Sul – MERCOSUL.
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ABASTECIMENTO ALIMENTAR: 
art. 23, VIII
ABUSO DE PODER
•	concessão de habeas corpus: art. 5o, 

LXVIII
•	concessão de mandado de seguran‑

ça: art. 5o, LXIX
•	direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: 
art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: 
art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO: art. 14, § 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: 
art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III 
e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS 
CONTRA O ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE 
MANDATO ELETIVO: art. 14, §§ 10 
e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE 
(ADECON)
•	eficácia de decisões definitivas de 

mérito proferidas pelo STF: art. 102, 
§ 2o

•	legitimação ativa: art. 103
•	processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN)
•	audiência prévia do Procurador‑Geral 

da República: art. 103, § 1o

•	citação prévia do Advogado‑Geral da 
União: art. 103, § 3o

•	competência do STF: art. 102, I, a
•	legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	omissão de medida: art. 103, § 2o

•	processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	recurso extraordinário: art. 102, III
•	suspensão da execução de lei: 

art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX

AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	competência originária; STF: art. 102, 

I, j
•	competência originária; STJ: art. 105, 

I, e
•	competênc ia  o r ig inár ia ; TRF : 

art. 108, I, b
•	de decisões anteriores à promulga‑

ção da CF: art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À 
EDUCAÇÃO E À CIÊNCIA: art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, 
XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	cobertura pela previdência social: 

art. 201, I e § 10
•	seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, 
XXIX, e 114
ACORDOS COLETIVOS DE 
TRABALHO: art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: 
arts. 49, I, e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: 
art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
arts. 37 a 43
•	acumulação de cargos públicos: 

art. 37, XVI e XVII
•	aposentadoria de servidor; casos: 

art. 40, § 1o

•	atos; fiscalização e controle: art. 49, 
X

•	cargo em comissão: art. 37, II, in fine, 
e V

•	cômputo de tempo de serviço: 
art. 40, § 9o

•	concurso público: art. 37, II, III e IV
•	contas: art. 71
•	contratação de servidores por prazo 

determinado: art. 37, IX
•	controle interno: art. 74
•	despesas com pessoal: art.  169; 

art. 38, par. ún., ADCT
•	empresa pública: art. 37, XIX
•	estabilidade de servidores: art. 41
•	extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 
165, §§ 1o e 2o

•	função de confiança: art. 37, V e XVII
•	gestão da documentação governa‑

mental: art. 216, § 2o

•	gestão financeira e patrimonial: 
art. 165, § 9o; art. 35, § 2o, ADCT

•	improbidade administrativa: art. 37, 
§ 4o

•	incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	militares: art. 42
•	Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 

61, § 1o, II, e
•	pessoas jurídicas; responsabilidade: 

art. 37, § 6o

•	princípios: art. 37
•	profissionais de saúde: art. 17, § 2o, 

ADCT
•	p rogramações  o rçamentá r ias : 

art. 165, § 10
•	publicidade: art. 37, § 1o

•	regiões: art. 43
•	reintegração de servidor estável: 

art. 41, § 2o

•	remuneração de servidores: art. 37, X
•	servidor público: arts. 38 a 41
•	sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
•	tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 

167, IV
•	vencimentos: art. 37, XII e XIII

ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	assistência social: art. 203, I e II
•	imputabilidade penal: art. 228
•	proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA E DEFENSORIA 
PÚBLICA: arts. 133 a 135

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	defesa de ato ou texto impugnado 

em ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3o

•	organização e funcionamento: 
art. 29, § 1o, ADCT

•	Procuradores da República: art. 29, 
§ 2o, ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 
e 132
•	vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	organização e funcionamento: 

art. 29, caput, e § 1o, ADCT

Índice Alfabético‑Remissivo da Constituição da  
República Federativa do Brasil, de suas  

Disposições Transitórias e Emendas Constitucionais
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Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 12-9-1990, edição extra, e reti‑
ficada no DOU de 10-1-2007.

c	 Esta Lei é conhecida como Código de Defesa do Con‑
sumidor – CDC.

c	 Lei no 12.291, de 20-7-2010, torna obrigatória a ma‑
nutenção de exemplar deste Código nos estabeleci‑
mentos comerciais e de prestação de serviços.

c	 Lei no 12.529, de 30-11-2011 (Lei do Sistema Brasi‑
leiro de Defesa da Concorrência).

c	 Lei no 12.965, de 23-4-2014 (Marco Civil da Internet).
c	 Dec. no 2.181, de 20-3-1997, dispõe sobre a organi‑

zação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 
– SNDC, e estabelece normas gerais de aplicação das 
sanções administrativas previstas nesta Lei.

c	 Dec. no 5.903, de 20-9-2006, regulamenta este Códi‑
go, no que se refere às formas de afixação de preços 
de produtos e serviços para o consumidor.

c	 Dec. no 6.523, de 31-7-2008, regulamenta este Códi‑
go para fixar normas gerais sobre o Serviço de Aten‑
dimento ao Consumidor – SAC por telefone, no âmbi‑
to dos fornecedores de serviços regulados pelo Poder 
Público Federal.

c	 Dec. no  7.962, de 15-3-2013, regulamenta esta 
Lei para dispor sobre a contratação no comércio 
eletrônico.

c	 Port. do MJ no 2.014, de 13-10-2008, estabelece o 
tempo máximo para o contato direto com o atenden‑
te e o horário de funcionamento no Serviço de Aten‑
dimento ao Consumidor – SAC.

c	 Súm. no 608 do STJ.
c	 Súm. no 2/2011 do CFOAB.

TÍTULO I – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o O presente Código estabelece normas 
de proteção e defesa do consumidor, de ordem 
pública e interesse social, nos termos dos arti-
gos 5o, inciso XXXII, 170, inciso V, da Consti-
tuição Federal e artigo 48 de suas Disposições 
Transitórias.
c	 Arts. 24, VIII, 150, § 5o, e 170, V, da CF.

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurí-
dica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final.
c	 Arts. 17 e 29 deste Código.
c	 Súm. no 563 do STJ.

Parágrafo único. Equipara‑se a consumidor 
a coletividade de pessoas, ainda que indeter-
mináveis, que haja intervindo nas relações de 
consumo.
c	 Art. 81, parágrafo único, deste Código.
c	 Súm. no 643 do STF.

Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física ou jurídi-
ca, pública ou privada, nacional ou estrangeira, 
bem como os entes despersonalizados, que de-
senvolvem atividades de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importa-
ção, exportação, distribuição ou comercializa-
ção de produtos ou prestações de serviços.
c	 Art. 28 deste Código.
c	 Art. 3o da Lei no 10.671, de 15-5-2003 (Estatuto de 

Defesa do Torcedor).
c	 Súm. no 297 do STJ.

§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.
§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária, salvo as decorrentes das 
relações de caráter trabalhista.
c	 Súmulas nos 297 e 563 do STJ.

Capítulo II
DA POLÍTICA NACIONAL DE 

RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 4o A Política Nacional das Relações de Con-
sumo tem por objetivo o atendimento das ne-
cessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de 
seus interesses econômicos, a melhoria da sua 
qualidade de vida, bem como a transparência e 
harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no  9.008, de 

21-3-1995.

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI No 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990
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224 Código de Defesa do Consumidor – Arts. 5o e 6o

I – reconhecimento da vulnerabilidade do con-
sumidor no mercado de consumo;
II – ação governamental no sentido de proteger 
efetivamente o consumidor:

a)	 por iniciativa direta;
b)	 por incentivos à criação e desenvolvimento 

de associações representativas;
c)	 pela presença do Estado no mercado de 

consumo;
d)	 pela garantia dos produtos e serviços com 

padrões adequados de qualidade, seguran-
ça, durabilidade e desempenho;

III – harmonização dos interesses dos participan-
tes das relações de consumo e compatibilização 
da proteção do consumidor com a necessidade 
de desenvolvimento econômico e tecnológico, 
de modo a viabilizar os princípios nos quais se 
funda a ordem econômica (artigo 170, da Cons-
tituição Federal), sempre com base na boa‑fé 
e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores;
IV – educação e informação de fornecedores e 
consumidores, quanto aos seus direitos e de-
veres, com vistas à melhoria do mercado de 
consumo;
V – incentivo à criação pelos fornecedores de 
meios eficientes de controle de qualidade e se-
gurança de produtos e serviços, assim como de 
mecanismos alternativos de solução de conflitos 
de consumo;
VI – coibição e repressão eficientes de todos 
os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal e utilização in-
devida de inventos e criações industriais, das 
marcas e nomes comerciais e signos distintivos, 
que possam causar prejuízos aos consumidores;
c	 Lei no  9.279, de 14-5-1996 (Lei da Propriedade 

Industrial).

c	 Lei no 12.529, de 30-11-2011 (Lei do Sistema Brasi‑
leiro de Defesa da Concorrência).

VII – racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
VIII – estudo constante das modificações do 
mercado de consumo;
IX – fomento de ações direcionadas à edu‑
cação financeira e ambiental dos consumi‑
dores;

X – prevenção e tratamento do superendi‑
vidamento como forma de evitar a exclusão 
social do consumidor.
c	 Incisos IX e X acrescidos pela Lei no  14.181, de 

1o-7-2021.

Art. 5o Para a execução da Política Nacional das 
Relações de Consumo, contará o Poder Público 
com os seguintes instrumentos, entre outros:
I – manutenção de assistência jurídica, integral 
e gratuita para o consumidor carente;
c	 Art. 5o, LXXIV, da CF.

c	 Lei no  1.060, de 5-2-1950 (Lei de Assistência 
Judiciária).

II – instituição de Promotorias de Justiça de De-
fesa do Consumidor, no âmbito do Ministério 
Público;
III – criação de delegacias de polícia especializa-
das no atendimento de consumidores vítimas de 
infrações penais de consumo;
IV – criação de Juizados Especiais de Pequenas 
Causas e Varas Especializadas para a solução de 
litígios de consumo;
c	 Art. 98, I, da CF.

c	 Lei no  9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

V – concessão de estímulos à criação e de-
senvolvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor;
VI – instituição de mecanismos de preven‑
ção e tratamento extrajudicial e judicial do 
superendividamento e de proteção do con‑
sumidor pessoa natural;
VII – instituição de núcleos de conciliação e 
mediação de conflitos oriundos de superen‑
dividamento.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no  14.181, de 

1o-7-2021.

§§ 1o e 2o VETADOS.

Capítulo III
DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

Art. 6o São direitos básicos do consumidor:
I – a proteção da vida, saúde e segurança con-
tra os riscos provocados por práticas no forne-
cimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos;
II – a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado dos produtos e serviços, assegura-
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Código de Defesa do Consumidor – Art. 7o

das a liberdade de escolha e a igualdade nas 
contratações;
III – a informação adequada e clara sobre os di-
ferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composi-
ção, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 12.741, de 

8-12-2012.

c	 Arts. 31 e 66 deste Código.

c	 Lei no 10.962, de 11-10-2004, dispõe sobre a oferta 
e as formas de afixação de preços de produtos e ser‑
viços para o consumidor.

c	 Dec. no 4.680, de 24-4-2003, regulamenta o direito à 
informação quanto aos alimentos e ingredientes ali‑
mentares destinados ao consumo humano ou animal 
que contenham ou sejam produzidos a partir de orga‑
nismos geneticamente modificados.

c	 Dec. no  5.903, de 20-9-2006, regulamenta a Lei 
no 10.962, de 11-10-2004, e dispõe sobre as práti‑
cas infracionais que atentam contra o direito básico 
do consumidor de obter informação clara e adequada 
sobre produtos e serviços.

c	 Dec. no  7.962, de 15-3-2013, regulamenta esta 
Lei para dispor sobre a contratação no comércio 
eletrônico.

c	 Dec. no 8.264, de 5-6-2014, dispõe sobre as medidas 
de esclarecimento ao consumidor quanto à carga tri‑
butária incidente sobre mercadorias e serviços.

IV – a proteção contra a publicidade enganosa 
e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de pro-
dutos e serviços;
c	 Arts. 37, 39 a 41, 51 a 53 e 67 deste Código.

V – a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou 
sua revisão em razão de fatos supervenientes 
que as tornem excessivamente onerosas;
c	 Arts. 478 a 480 do CC.

VI – a efetiva prevenção e reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 
difusos;
c	 Art. 25 deste Código.

c	 Súm. no 37 do STJ.

VII – o acesso aos órgãos judiciários e adminis-
trativos, com vistas à prevenção ou reparação de 
danos patrimoniais e morais, individuais, coleti-

vos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados;
c	 Arts. 98 a 102 e 185 do CPC/2015.

c	 Lei no  1.060, de 5-2-1950 (Lei da Assistência 
Judiciária).

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, 
inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu 
favor, no processo civil, quando, a critério do 
juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências;
c	 Arts. 38 e 51, VI, deste Código.

c	 Art. 373, § 1o, do CPC/2015.

IX – VETADO;
X – a adequada e eficaz prestação dos serviços 
públicos em geral;
XI – a garantia de práticas de crédito res‑
ponsável, de educação financeira e de pre‑
venção e tratamento de situações de supe‑
rendividamento, preservado o mínimo exis‑
tencial, nos termos da regulamentação, por 
meio da revisão e da repactuação da dívida, 
entre outras medidas;
XII – a preservação do mínimo existencial, 
nos termos da regulamentação, na repac‑
tuação de dívidas e na concessão de crédito;
XIII – a informação acerca dos preços dos 
produtos por unidade de medida, tal como 
por quilo, por litro, por metro ou por outra 
unidade, conforme o caso.
c	 Incisos XI a XIII acrescidos pela Lei no 14.181, de 

1o-7-2021.

Parágrafo único. A informação de que trata o 
inciso III do caput deste artigo deve ser acessível 
à pessoa com deficiência, observado o disposto 
em regulamento.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.

Art. 7o Os direitos previstos neste Código não 
excluem outros decorrentes de tratados ou 
convenções internacionais de que o Brasil seja 
signatário, da legislação interna ordinária, de 
regulamentos expedidos pelas autoridades ad-
ministrativas competentes, bem como dos que 
derivem dos princípios gerais do direito, analo-
gia, costumes e equidade.
c	 Art. 4o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Intro‑

dução às normas do Direito Brasileiro).
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Artigo 42
Assinatura

A presente Convenção será aberta à assinatu-
ra de todos os Estados e organizações de inte-
gração regional na sede das Nações Unidas em 
Nova York, a partir de 30 de março de 2007.

Artigo 43
Consentimento em comprometer‑se

A presente Convenção será submetida à ratifi-
cação pelos Estados signatários e à confirmação 
formal por organizações de integração regional 
signatárias. Ela estará aberta à adesão de qual-
quer Estado ou organização de integração re-
gional que não a houver assinado.

Artigo 44
Organizações de integração regional

1. “Organização de integração regional” será 
entendida como organização constituída por Es-
tados soberanos de determinada região, à qual 
seus Estados membros tenham delegado com-
petência sobre matéria abrangida pela presen-
te Convenção. Essas organizações declararão, 
em seus documentos de confirmação formal 
ou adesão, o alcance de sua competência em 
relação à matéria abrangida pela presente Con-
venção. Subsequentemente, as organizações 
informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no âmbito de sua competência.
2. As referências a “Estados Partes” na presen-
te Convenção serão aplicáveis a essas organiza-
ções, nos limites da competência destas.
3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos 
parágrafos 2 e 3 do artigo 47, nenhum instru-
mento depositado por organização de integra-
ção regional será computado.
4. As organizações de integração regional, em 
matérias de sua competência, poderão exercer o 
direito de voto na Conferência dos Estados Par-
tes, tendo direito ao mesmo número de votos 
quanto for o número de seus Estados membros 
que forem Partes da presente Convenção.
Essas organizações não exercerão seu direito 
de voto, se qualquer de seus Estados membros 
exercer seu direito de voto, e vice‑versa.

Artigo 45
Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia após o depósito do vigésimo ins-
trumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização de inte-
gração regional que ratificar ou formalmente 
confirmar a presente Convenção ou a ela aderir 
após o depósito do referido vigésimo instrumen-
to, a Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia a partir da data em que esse Estado ou or-
ganização tenha depositado seu instrumento de 
ratificação, confirmação formal ou adesão.

Artigo 46
Reservas

1. Não serão permitidas reservas incompatí-
veis com o objeto e o propósito da presente 
Convenção.
2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer 
momento.

Artigo 47
Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emen-
das à presente Convenção e submetê‑las ao 
Secretário‑Geral das Nações Unidas. O Secretá-
rio‑Geral comunicará aos Estados Partes quais-
quer emendas propostas, solicitando‑lhes que o 
notifiquem se são favoráveis a uma Conferência 
dos Estados Partes para considerar as propostas 
e tomar decisão a respeito delas. Se, até qua-
tro meses após a data da referida comunica-
ção, pelo menos um terço dos Estados Partes 
se manifestar favorável a essa Conferência, o 
Secretário‑Geral das Nações Unidas convoca-
rá a Conferência, sob os auspícios das Nações 
Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
de dois terços dos Estados Partes presentes e 
votantes será submetida pelo Secretário‑Geral 
à aprovação da Assembleia‑Geral das Nações 
Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos 
os Estados Partes.
2. Qualquer emenda adotada e aprovada con-
forme o disposto no parágrafo 1 do presente 
artigo entrará em vigor no trigésimo dia após 
a data na qual o número de instrumentos de 
aceitação tenha atingido dois terços do número 
de Estados Partes na data de adoção da emen-
da. Posteriormente, a emenda entrará em vigor 
para todo Estado Parte no trigésimo dia após o 
depósito por esse Estado do seu instrumento de 
aceitação. A emenda será vinculante somente 
para os Estados Partes que a tiverem aceitado.
3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o 
decidir por consenso, qualquer emenda adotada 
e aprovada em conformidade com o disposto 
no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclu-
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Decreto no 10.634/2021518

Art. 13. A participação no Conselho Nacional de 
Defesa do Consumidor e nas comissões espe-
ciais será considerada prestação de serviço pú-
blico relevante, não remunerada.
Art. 14. O Decreto no 2.181, de 1997, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 15. Ficam revogados:
I – o Decreto de 28 de setembro de 1995, que 
cria a Comissão Nacional Permanente de Defesa 
do Consumidor; e
II – o Decreto de 11 de janeiro de 1996, que 
acrescenta inciso ao art. 2o do Decreto de 28 de 
setembro de 1995, que cria a Comissão Nacio-
nal Permanente de Defesa do Consumidor.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2020;  
199o da Independência e  

132o da República.
Jair Messias Bolsonaro

NOVA

DECRETO No 10.634,  
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021
Dispõe sobre a divulgação de informações 

aos consumidores referentes aos preços 
dos combustíveis automotivos.

c	 Publicado no DOU de 23-2-2021.

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre a divulgação 
de informações aos consumidores referentes 
aos preços dos combustíveis automotivos.
Parágrafo único. Os consumidores têm o direito 
de receber informações corretas, claras, preci-
sas, ostensivas e legíveis sobre os preços dos 
combustíveis automotivos no território nacional.
Art. 2o Os postos revendedores de combustíveis 
automotivos deverão informar aos consumido-
res, na forma estabelecida no parágrafo único 
do art. 1o, os preços reais e promocionais dos 
combustíveis, nos termos do disposto no Decre-
to no 5.903, de 20 de setembro de 2006.
§ 1o Na hipótese de concessão de descontos nos 
preços de forma vinculada ao uso de aplicati-
vos de fidelização pelos postos revendedores de 

combustíveis automotivos, deverão ser informa-
dos ao consumidor:
I – o preço real, de forma destacada;
II – o preço promocional, vinculado ao uso do 
aplicativo de fidelização; e
III – o valor do desconto.
§ 2o Observado o disposto no inciso III do § 1o, 
a divulgação do desconto poderá ocorrer pelo 
valor real ou percentual.
§ 3o Quando a utilização do aplicativo de fide-
lização proporcionar a devolução de dinheiro 
ao consumidor, o valor e a forma da devolução 
deverão ser informados de forma correta, clara, 
precisa, ostensiva e legível aos consumidores.
Art. 3o Os postos revendedores de combustíveis 
automotivos ficam obrigados a informar os va-
lores estimados de tributos das mercadorias e 
dos serviços oferecidos por meio de painel afixa-
do em local visível do estabelecimento.
Art. 4o O painel afixado dos componentes do 
preço do combustível automotivo nos postos 
revendedores a que se refere o art. 3o deverá 
conter:
I – o valor médio regional no produtor ou no 
importador;
II – o preço de referência para o Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS;
III – o valor do ICMS;
IV – o valor da Contribuição para os Programas 
de Integração Social e de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público – Contribuição para 
o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social – COFINS; e
V – o valor da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico incidente sobre a importa-
ção e a comercialização de petróleo e seus de-
rivados, gás natural e seus derivados, e álcool 
etílico combustível – CIDE‑combustíveis.
Art. 5o Este Decreto entra em vigor trinta dias 
após a data de sua publicação.

Brasília, 22 de fevereiro de 2021;  
200o da Independência e  

133o da República.
Jair Messias Bolsonaro
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Súmulas Vinculantes do STF

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato ju-
rídico perfeito a decisão que, sem ponderar as 
circunstâncias do caso concreto, desconsidera a 
validez e a eficácia de acordo constante de ter-
mo de adesão instituído pela Lei Complementar 
no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribuições so‑

ciais, autoriza créditos de complementos de atualiza‑
ção monetária em contas vinculadas do FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo esta-
dual ou distrital que disponha sobre sistemas de 
consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram‑se o contraditório e a am-
pla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apre-
ciação da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Proces‑

so Administrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o 
salário mínimo não pode ser usado como inde-
xador de base de cálculo de vantagem de servi-
dor público ou de empregado, nem ser substi-
tuído por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende 
a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento 
de remuneração inferior ao salário mínimo para 
as praças prestadoras de serviço militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Consti-
tuição, revogada pela Emenda Constitucional 
no 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 

12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada 
à edição de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no 2.172-32, de 23-8-2001, que até o encerra‑

mento desta edição não havia sido convertida em lei, 
estabelece a nulidade das disposições contratuais que 
menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus 
da prova nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do 
artigo 5o do Decreto‑Lei no 1.569/1977 e os ar-
tigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, que tratam 
de prescrição e decadência de crédito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das 

Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamen‑

to da Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o li-
mite temporal previsto no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no 

DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tri-
bunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de res-
ponsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.
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A
ABANDONO
•	de domicílio; extensão: art.  7o do 

Dec.‑lei no  4.657/1942 (Lei de In‑
trodução às normas do Direito 
Brasileiro)

AÇÃO
•	cumprimento da obrigação de fa‑

zer ou de não fazer: art.  3o da Lei 
no 7.347/1985

•	monitória; cheque; ajuizamento; pra‑
zo: Súm. no 503 do STJ

•	monitória; nota promissória; ajuiza‑
mento; prazo: Súm. no 504 do STJ

•	responsabilidade por danos mo‑
rais e patrimoniais: art.  1o da Lei 
no 7.347/1985

AÇÃO CIVIL
•	iniciativa do Ministério Público: 

art. 6o da Lei no 7.347/1985
•	objeto: art. 3o da Lei no 7.347/1985
•	propositura: art. 7o da Lei no 7.347/ 

1985

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	responsabilidade por danos: Lei 

no 7.347/1985

AÇÃO DE NULIDADE 
CONTRATUAL
•	ônus da prova: art.  3o da MP no 

2.172-32/2001

AÇÃO DE RESPONSABILIDADE
•	aplicação do CPC: art.  19 da Lei 

no 7.347/1985
•	concessão de mandado liminar: 

art. 12 da Lei no 7.347/1985
•	custas: art. 18 da Lei no 7.347/1985
•	danos morais e patrimoniais: Lei 

no 7.347/1985
•	foro competente: art.  2o da Lei 

no 7.347/1985
•	inexistência de fundamento: art. 9o 

da Lei no 7.347/1985
•	inquérito civil: art.  8o, § 1o, da Lei 

no 7.347/1985
•	instrução da inicial: art. 8o, caput, da 

Lei no 7.347/1985
•	instrução da inicial; sigilo: art.  8o, 

§ 2o, da Lei no 7.347/1985
•	litigância de má‑fé: art.  17 da Lei 

no 7.347/1985

•	omissão de informação de dados téc‑
nicos: art. 10 da Lei no 7.347/1985

•	recurso; efeito suspensivo: art. 14 da 
Lei no 7.347/1985

•	sentença civil: art. 16 da Lei no 7.347/ 
1985

•	sentença condenatória: art. 15 da Lei 
no 7.347/1985

AÇÃO PRINCIPAL
•	ajuizamento: art. 4o da Lei no 7.347/ 

1985
•	legitimados: art. 5o da Lei no 7.347/ 

1985

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
•	serviços públicos; participação, pro‑

teção e defesa dos direitos do usuá‑
rio: Lei no 13.460/2017

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL
•	usuários; proteção e defesa dos direi‑

tos: Dec. no 9.492/2018

ADVOCACIA
•	regras do CDC; afasta a aplicação: 

Súm. no 2 do CF‑OAB.

AGÊNCIAS DE TURISMO
•	Lei no 12.974/2014

AGRICULTURA
•	defensivos agrícolas; restrições ao uso 

e à propaganda: Lei no 9.294/1996 e 
Dec. no 2.018/1996

ALIMENTOS
•	embalagens metálicas soldadas com 

liga de chumbo; acondicionamento; 
proibição: Lei no 9.832/1999

•	informação de: produzidos a partir de 
organismos geneticamente modifica‑
dos: Dec. no 4.680/2003

ANUIDADES
•	escolares; disposições: Lei no 9.870/ 

1999

ARBITRAGEM
•	Lei no 9.307/1996

ÁRBITROS
•	Lei no 9.307/1996

ASSISTÊNCIA À SAÚDE
•	planos e seguros privados de; dispo‑

sições: Lei no 9.656/1998

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
•	Lei no 1.060/1950

B
BANCO DE DADOS
•	formação e consulta a; informações 

de adimplemento; pessoas naturais 
ou jurídicas; para formação de histó‑
rico de crédito: Lei no 12.414/2011

BEBIDAS ALCOÓLICAS
•	restrições ao uso e à propaganda: Lei 

no 9.294/1996 e Dec. no 2.018/1996

BENS E DIREITOS
•	art. 1o, III, da Lei no 7.347/1985

BENS E SERVIÇOS
•	meio e forma de pagamento; dife‑

renciação de preços; possibilidade: 
art. 1o da Lei no 13.455/2017

C
CERTIDÕES OU INFORMAÇÕES
•	requisição: art. 8o da Lei no 7.347/ 

1985
•	sigilo: art. 8o, § 2o, da Lei no 7.347/ 

1985

CLÁUSULAS ABUSIVAS
•	elenco: art. 56 do Dec. no 2.181/1997, 

Portarias da SDE nos 3/1999, 3/2001 
e 5/2002

•	fiscalização; órgãos públicos: Port. da 
SDE no 7/2003

•	nulas de pleno direito: Portarias da 
SDE nos 3/1999 e 3/2001

CIGARROS
•	restrições ao uso e à propaganda: Lei 

no 9.294/1996

COISA JULGADA
•	art. 16 da Lei no 7.347/1985

COMÉRCIO ELETRÔNICO
•	contratação: Dec. no 7.962/2013

COMPETIÇÕES ESPORTIVAS
•	prevenção e repressão à violência: 

Lei no 12.299/2010 

CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO 
PÚBLICO
•	datas opcionais para vencimento 

de débitos; obrigatoriedade: Lei 
no 9.791/1999

•	demanda com usuário de telefonia; 
ANATEL; ilegitimidade: Súm. no 506 
do STJ
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